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Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 11.738, de 16 julho de 2008, que regulamenta a alínea “e” do inciso III 
do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o 
piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica. 
 
- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime 
de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos 
em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração 
e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 
de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015) 
 
- Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, que altera a Lei nº 11.738, de 16 de 
julho de 2008, para incluir os professores da educação infantil como profissionais do 
magistério, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), para definir professores da educação infantil. 
 
- Lei Federal nº 15.344, de 12 de janeiro de 2026, que institui a Política Nacional de 
Indução à Docência na Educação Básica - Mais Professores para o Brasil. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providencias; 

 
- Lei Municipal nº 14.938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de Desempenho 
Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece princípios, diretrizes 
e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica da Rede 
Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.415, de 01 de abril de 2016, que institui o Programa Bolsa Mestrado 
ou Doutorado Educador. 
 
- Lei Municipal nº 17.244, de 5 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação dos 
Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância. 
 
- Decreto Municipal nº 57.575, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
aplicação, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, 
que estabelece o regime jurídico das parcerias com organizações da sociedade civil. 

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 28 de abril de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13019compilado.htm
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